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Governo poderá modificar plano 
do Congresso para a Previdência 

por Marta Salomon 
de Brasília 

O governo poderá rever o 
aumento da alíquota do 
Finsocial aprovado pelo 
Congresso. O Ministério da 
Economia estuda o impac-
to do aumento da alíquota 
de 1,2% para 2% sobre os 
preços e até sobre as expor-
tações brasileiras. As em-
presas exportadoras —
isentas atualmente da tri-
butação — passariam a ter 
que pagar o Finsocial sobre 
o faturamento, segundo o 
Plano de Custeio da Previ-
dência Social. "Isso com-
prometeria as exporta-
ções", avaliou o secretário-
adjunto de Política Econô-
mica, Markus Antônio Ro-
drigues Tavares. 

Até a próxima semana 
deverá travar-se uma dis-
puta 'entre os técnicos da 
Previdência Social e do Mi-
nistério da Economia. O re-
sultado será levado como 
proposta de vetos ao presi-
dente Fernando Collor de 
Mello. Até a segunda sema-
na de setembro, o presiden-
te deverá sancionar o novo 
Plano de Benefícios e Cus-
teio da Previdência, cuja 
versão aprovada pelo Con-
gresso contrariou o gover-
no. 

A área econômica é mais 
pessimista. A avaliação 
preliminar no Ministério 
da Economia revela que o 
aumento no Finsocial e das 
contribuições sobre o lucro 
das empresas do setor , fi-
nanceiro não será sufici'en-
te para cobrir os novos gas-
tos com os benefícios apro-
vados. 

O impàcto medido Pelo 
Ministério do Trabalho e 
Previdência seria; de 20% 
sobre a atual folha de bene 
fícios. "A Previdência não 
vai falir", aposta o diretor 
do departamento de Previ-
dência Social, Celecino de 
Carvalho Filho. 

O raciocínio está basea-
do, porém, no comporta-
Oriento favorável do nível 
de emprego e da massa de 
salários. Celecino argu-
menta que depois de uma 
queda nos três primeiros 
meses do plano Collor, a re-
ceita da Previdência se es-
tabilizou em junho e voltou 
a crescer em 'agosto. "Se 
não houver recessão, com 
desempenho ou queda do 
salário real, fecharemos 
este ano com equilíbrio e  

não teremos problemas nas 
contas no próximo ano", 
afirmou. 

A Previdência conta com 
o aval do presidente Collor 
para o aumento da tributa-
ção sobre o faturamento e o 
lucro das empresas (de 14 
para 15% no setor financei-
ro). O Ministério da Econo-
mia não descarta altera-
ções no Plano de Custeio da 
Previdência, apesar de 
contar com o aumento do 
Finsocial e da contribuição 
sobre o lucro do setor finan-
ceiro para cobrir os gastos 
aprovados pelo Congresso. 

A elevação do piso dos 
benefícios para um salário 
mínimo é o que mais vai re-
percutir nas despesas da 
Previdência, de cerca de 
Cr$ 950 bilhões neste ano. 
Os 4,5 milhões de aposenta- 
dos e pensionistas rurais 
ganham atualmente meio 
salário mínimo. Mas ao 
contrário da disposição ini-
cial da liderança, do gover-
no no Congresso, o piso de-
verá ser concedido de uma 
só vez, a partir de janeiro. 
O Poder Executivo conta 
com o prazo para regula ,  
mentar a lei de benefícios. 

Celecino Carvalho adian-
tou que existe consenso na 
área técnica para vetar o 
pagamento do 139 salário , 
retroativo a 1989 e também 
do dispositivo que garante 
o pagamento da diferença 
do cálculo da aposentado-
ria. "Falta a decisão políti-
ca", disse. As correções no 
projeto de lei serão edita-
das através de Medida Pro- 

visória, informou o diretor. 
O governo terá mais tem-

po para analisar o impacto 
dos benefícios aprovados 
na última quinta-feira, co-
mo a concessão do abono-
família quando a renda per 
capita for inferior à quarta 
parte do salário mínimo. A 
Lei Orgânica da Assistên-
cia Social prevê também o 

pagamento de um salário 
mínimo mensal para idosos 
e deficientes físicos. Sem 
conseguir impedir a apro-
vação do projeto no Sena-
do, a liderança do governo 
já acenou com possíveis ve-
tos do presidente Fernando 
Collor. Ele terá quinze dias 
úteis para os vetos, conta-
dos a partir de hoje. 


